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APRESENTAÇÃO

Em A (NÃO) EFETIVIDADE DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS NO BRASIL 3, coletânea 
de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e 
o processo; estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em
meio ambiente, justiça e sustentabilidade; e estudos em legislação, tecnologia e dados.

Estudos em direito constitucional e o processo traz análises sobre recurso 
extraordinário, recurso especial, habeas data, inconstitucionalidades, amicus curiae e 
audiência via conferência.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refugiados sírios, trabalhador migrante, movimentos 
sociais, relações de gênero e étnico-raciais, políticas públicas, Lei Maria da Penha e 
desapropriação.

Estudos em meio ambiente, justiça e sustentabilidade aborda questões como 
Amazônia, justiça ecológica, animais não-humanos, pós-extrativismo, Agenda 2030, 
mineração e desastres, além de desenvolvimento rural sustentável.

No quarto momento, estudos em legislação, tecnologia e dados, temos leituras 
sobre aplicativo e proteção de dados.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Um dos temais mais debatidos e, por 
muitos, ignorados nos últimos anos diz respeito 
à temática dos refugiados no mundo. Ponto este 
que ascende às mesas e debates jurídicos com 
os novos fl uxos migratórios do século XXI, em 
especial, a condição dos sírios na Europa, que 
tentam fugir da guerra-civil vivenciada em seu 
Estado. Logo, ao percebermos essa problemática 
nos prostramos a identifi car se existe medidas 
normativas internas aptas a salvaguardar deste 
grupo e quais seriam os procedimentos legais 
para essa tutela. Para tanto, o presente paper
procura realizar uma análise dogmática de tais 
normativas, e para esse fi m nos valeremos de 
uma pesquisa exploratória histórico-bibliográfi co, 
por meio do método descritivo e explicativo. 
Decerto, buscar-se-á uma análise da lei n° 
9.474/97 – Estatuto dos Refugiados, promulgada 
em 22 de julho de 1997. Pois, por ela, se defi ne 
os mecanismos nacionais para a implementação 
do Estatuto dos Refugiados de 1951, da ONU. 
PALAVRAS-CHAVE: Estrangeiro. Refúgio. 
Ordenamento Jurídico Brasileiro. 

SYRIAN REFUGEES: AN ANALYSIS OF 
THIS CONDITION THROUGH LAW N° 
9.474 / 97 (STATUTE OF REFUGEES)

ABSTRACT: One of the most debated and 
ignored themes in recent years concerns the 
theme of refugees in the world. This point rises 
to the tables and legal debates with the new 
migratory fl ows of the 21st century, in particular, 
the condition of Syrians in Europe, who try to 
escape the civil war experienced in their State. 
When we perceive this problem, we prostrate 
ourselves to identify if there are internal normative 
measures able to safeguard this group and what 
would be the legal procedures for this protection. 
This work seeks to carry out a dogmatic analysis 
of such norms, and for that purpose we will make 
use of an exploratory historical-bibliographic 
research, through the descriptive and explanatory 
method. Therefore, an analysis of Law No. 9,474 
/ 97 - Refugee Statute, enacted on July 22, 
1997, is sought. Because it defi nes the national 
mechanisms for the implementation of the 1951 
Refugee Statute, of the UN.
KEYWORDS: Foreign. Refuge. Brazilian Legal 
System.

1 |  INTRODUÇÃO
A situação dos refugiados no mundo é 

um problema que há muito assola as mesas 
de debates internacionais, seja por meio dos 
seus entraves políticos, econômicos, jurídicos 
e/ou religiosos. Na perspectiva humanista não 
é diferente, ascendendo às análises as mesas 
e debates sobre Direitos Humanos ao redor do 
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globo. 
Nessa esteira, no início do século XXI o mundo volta seus olhos para a situação 

vivenciada na Síria: um pequeno país de posição estratégica situado no Oriente-Médio, 
banhado pelo Mar Mediterrâneo e fazendo fronteira com importantes países como a 
Turquia, Iraque, Jordânia, Israel e Líbano.

Conquanto, para compreendermos a problemática vivenciada pelos sírios faz-se 
necessário uma pequena análise histórica dos acontecimentos. Em verdade, tudo começa 
com a ascensão ao poder de Bashar Al-Assad, que ocorre a partir da morte do seu genitor: 
Hafez, antigo líder dos sírios.

A partir disso a população se defrontou a um regime altamente totalitário. Soma-se 
a isso a grave crise economia vivenciada pelo país, elevando ainda mais a margem de 
desemprego. Decerto, a população se via cada vez mais carente face à prestação social 
do Estado.

Não obstante a todos os problemas econômicos e a crise que assolava àquele 
povo, eles ainda se encontravam obstados de exercer direitos cívicos mínimos, como as 
liberdades de manifestação política e de expressão, uma vez que estes não eram outorgados 
à população. Logo, havia constantes represarias para com aqueles que lutavam por voz em 
meio ao suplício social. 

Destarte, não se vislumbrava naquele país um regime Democrático, mas tão 
somente um regime autoritário e opressor. Em consequência disto, à sociedade vivenciava 
uma constante e inafastável tensão. 

Em termos populares “uma bomba prestes a estourar” ante a presença de uma 
pequena fagulha. De fato, está centelha deu-se com o clamor dos revoltosos contra a 
prisão e a tortura de jovens que se manifestaram em contrário ao regime político local, 
pintando muros com palavras revolucionárias. 

Ante os citados fatos, a população saiu às ruas para protestar, pois estavam 
esgotados com tamanha tirania e opressão, o cântico que entoava tinha como plano de 
fundo a busca por liberdades sociais. 

No entanto, ante às súplicas populares o Estado respondeu com mais tirania e 
opressão, e em uma ação, no mínimo taxada como desumana, ordenou o Al-Assad que 
o exército disparasse frente à manifestação pacífica realizada pelos indivíduos, levando 
muitos deles a morte. 

Poderíamos dizer que este fora o estopim para a revolta dos sírios, que influenciados 
pelo movimento denominado de Primavera Árabe - manifestação revolucionária que se 
espalhou pelas populações árabes no ano de 2011- se ergueram contra o governo e 
exigiram à retirada Al-Assad do poder. 

A citada revolta ganhou cada vez mais expressão, uma vez que vários grupos 
internos se formaram e acabaram recebendo forças de outros grupos externos, ocasionando 
um verdadeiro escalonamento de batalhas, uma guerra dentro da guerra, uma luta de um 
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contra todos e de todos contra todos. Restando em meio a ela uma população inocente e 
desprotegida, clamando por auxílio internacional, sobretudo de seus países vizinhos. 

Destarte, dia após dia milhares de pessoas tentam fugir dela, se aventurando, 
por vezes, em uma verdadeira odisseia que é a travessia em pequenos barcos pelo mar 
mediterrâneo.

Em verdade, os assuntos referentes aos imigrantes e, em especial, aos refugiados 
que são uma espécie destes, são poucas, e às vezes quase nunca debatidos por alguns 
países que teimam em permanecer na inércia. 

Outrora, ondas políticas de intolerância para com eles igualmente maculam a macha 
humanitária por uma tutela ao presente seguimento. Aqui como não recordar as falas do 
então ex-presidente americano Donald Trump, que em sua campanha eleitoral para Casa 
Branca em 2016 apontava esses sujeitos como inimigos do Estado a ser combatidos.

Ademais, operações humanitárias necessitam ser adotas com o fulcro de evitar 
os massacres que ora ocorrem em todas as fronteiras, principalmente aquelas da União 
Europeia, quando do deslocamento dos sírios. E, mais recentemente, na América Latina, 
quando dos venezuelanos em processo de migração.

Nessa dimensão, faz-se mister uma atuação coordenada entre os Organismos 
Internacionais, como a ONU, e os países que têm um compromisso humanitário. A partir 
disso se elevariam às chances daqueles que sem maiores opções procuraram fugir de um 
conflito armado em seus territórios e agora almejam uma vida digna em outras nações.

Portanto, este trabalho busca analisar à legislação nacional que guia a presente 
temática. Para tanto, trataremos, em especial, da Lei n° 9.474/97 que regula a situação do 
estrangeiro que se encontra nessa situação de refúgio no Brasil.

Outrora, para se atingir esse fim, nos valeremos de uma pesquisa exploratória, 
bibliográfica e histórica, se valendo do método descritivo e explicativo. O resultado que 
almejamos ter é uma visão do ordenamento jurídico interno e como ele se prostra a receber 
os presentes estrangeiro.

2 |  DOS TRATADOS INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO AO REFÚGIO
Quando trabalhamos o tema voltado a perspectiva do refúgio não podemos esquecer 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 19481. Sendo este um verdadeiro marco 
da tutela humanista internacional, pois com ela passamos a ter o reconhecimento da 
dignidade humana, da igualdade e, acima de tudo, do respeito para com o outro. Tanto é 
que logo em seu artigo de abertura já ventilava que todos os seres humanos seriam “livres 
e iguais em dignidade e direitos”. 

Nessa esteira, já no art. 2º do seu texto, estabelece-se que não deverá haver 
perseguições referentes à raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, seja de 

1 Disponível em: https://www.ohchr.org/en/udhr/documents/udhr_translations/por.pdf Acesso em: 06/04/2021.

https://www.ohchr.org/en/udhr/documents/udhr_translations/por.pdf
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origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação.
Como se observa, a essência deste é estabelecer a igualdade clamada 

mundialmente. Mas que por muitos ainda ignorada. Nesse passo, àquele que se encontram 
ante a discriminação de qualquer das naturezas acima expostas poderiam solicitar e gozar 
da concessão de refúgio em outro Estado. 

Nessa esteira, como se sabe, a presente declaração far-se-á de observância 
obrigatória, sendo ela uma carta de recomendações para os Estados signatários. Conquanto, 
ao se ratificar o acordo, compromete-se o país a respeitá-lo, e nessa dimensão, ante ao 
pedido de refúgio não se faz correto à observância do local de procedência que emana o 
estrangeiro, mas sim da situação ao qual ele se encontra.

Tanto assim o é, que não é exigida a reciprocidade do país proveniente para com o 
país destinatário do solicitante do refúgio. Nessa esteira, tais medidas não se vislumbram 
como uma troca de favores, mas tão somente como um auxílio humano aos necessitados. 
O próprio art. 7º da Convenção relativa ao Estatuto do Refugiado de 19512, já demonstra a 
presente posição, estabelecendo;

Art. 7º - Dispensa de reciprocidade

1. Ressalvadas as disposições mais favoráveis previstas por esta Convenção, 
um Estado Contratante concederá aos refugiados o regime que concede aos 
estrangeiros em geral.

2. Após um prazo de residência de três anos, todos os refugiados se 
beneficiarão, no território dos Estados Contratantes, da dispensa de 
reciprocidade legislativa.

3. Cada Estado Contratante continuará a conceder aos refugiados os direitos 
e vantagens de que já gozavam, na ausência de reciprocidade, na data de 
entrada em vigor desta Convenção para o referido Estado.

4.Os Estados Contratantes considerarão com benevolência a possibilidade de 
conceder aos refugiados, na ausência de reciprocidade, direitos e vantagens 
além dos de que eles gozam em virtude dos parágrafos 2 e 3, assim como a 
possibilidade de fazer beneficiar - se da dispensa de reciprocidade refugiados 
que não preencham as condições previstas nos parágrafos 2 e 3.

5. As disposições dos parágrafos 2 e 3 acima aplicam - se assim às vantagens 
mencionadas nos artigos 13, 18, 19, 21 e 22 desta Convenção como aos 
direitos e vantagens que não são por ela previstos.

Outrora, como se sabe, a entrada do refugiado no País imputa a ele os deveres 
para com o Estado. Notadamente faz com que ele passe a gozar dos benefícios, porém 
também o faz jus aos ônus presentes na regulamentação pátria. No Brasil, por exemplo, 
já estabelecerá o Constituinte essa submissão legal, ainda em seu art. 5º, caput e inciso 
I3, in verbis;

2 Disponível em: https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_
Refugiados.pdf Acesso em: 06/04/2021.
3 Constituição Federal, Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 
02/02/2021

https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

Ademais, a normativa internacional serviu como marco na história dos refugiados 
e fora seguida por muitos dos Estados partes da ONU, não sendo, pois, diferente com 
o Brasil, que adotou em várias passagens constitucionais, bem como na legislação 
infraconstitucional, como veremos adiante. Contudo, qual é o conceito de refúgio no Brasil. 

3 |  DA LEGISLAÇÃO INTERNA E O CONCEITO DE REFÚGIO
No Brasil o conceito de refúgio passa a ser delimitado por meio da Lei n° 9.474/974 

(Estatuto dos Refugiados), que em seu artigo inicial, já delimita a qualidade da citada 
condição a todo indivíduo que

I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país 
de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país;

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua 
residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das 
circunstâncias descritas no inciso anterior;

III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a 
deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.

Destarte, as hipóteses delimitadas pelos incisos I e II já se encontravam expressas 
na própria Convenção da ONU sobre Refugiados. Não obstante, aponta Leão que

A partir da década de 80 do Século XX, a experiência latino-americana na 
matéria, consubstanciada por meio da Declaração de Cartagena, agrega ao 
escopo das possibilidades de qualificação como refugiado ou refugiada o 
fundado temor motivado pela situação de “grave e generalizada violação de 
direitos humanos” presente no país de origem (2007. p. 25).

Nesses termos, a atual legislação se fez vanguardista, entre outros, justamente 
porque passou a unir os conceitos internacionais delimitados pela ONU, em seus incisos 
I e II, e somou a eles a contribuição latino-americana para com a temática, agora em seu 
inciso III (LEÃO. 2007. p. 25). 

No entanto, em relação ao aludido conceito, por exemplo, rememora Sousa e Bento 
não ser ele do mesmo modo taxativo, pois dentro dele se necessita alocar outras hipóteses 
de fundamentação de um refúgio moderno, como “os denominados refugiados ambientais 
e os refugiados econômicos” (2013, p. 26).

Logo, todas “essas pessoas cruzam as fronteiras em busca da proteção de outro 

4 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm Acesso em; 06/04/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
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Estado, com o objetivo primordial de resguardar suas vidas, liberdades e seguranças” 
(MOREIRA. 2010. pág. 111). Então, como se percebe, essa condição é fática, portanto, a 
declaração do status de refúgio deve ser observada como meramente declaratória e não 
de natureza constitutiva5. 

Por isso, o procedimento de reconhecimento dessa condição necessita de 
celeridade6, tudo com fulcro em uma salvaguarda cada vez mais pontual para com eles, 
pois a inércia ou a demora do Estado em busca de se estabelecer esta relação só faz 
potencializar cada vez mais a violência por aqueles suportada.

4 |  DO PROCEDIMENTO ADOTADO AO RECONHECIMENTO DO REFÚGIO
Como já reverenciado, no Brasil, nossa magna carta passa a trabalhar o auxílio 

aos desamparados em vários momentos, em especial, logo no seu artigo de abertura já 
estabelecerá que fosse a dignidade humana um fundamento da República Federativa7. 
Ademais, para com os objetivos traçados para ela, já positivava o constituinte em seu art. 3º 
o caminho que nortearia a atuação do Estado, estabelecendo como meta a ser alcançada, 
como:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Como se observa, a solidariedade, a redução das desigualdades e a promoção do 
bem de todos, não importando a origem, seria o Norte que guiaria a República. No mais, 
não se faz leviano demonstrar que em relação aos princípios internacionais que conduziria 
esse Estado, o art. 4º da magna carta prostrou-se a positivar, além de outros; A Prevalência 
dos direitos humanos, repúdio ao racismo e a cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade.

Como se observa, o Brasil atua internacionalmente amparado por tais princípios, e 
nessa esteira, o congresso nacional promulgou a lei nº 9.474, no ano de 1997. 

Para tanto, ela passou a se debruçar sobre a condição do refúgio, conceituando-a. 
Nessa dimensão, é de se apontar que está circunstância se estende aos familiares deste, 

5 Nesses termos, estabelece a Lei 9.474/97, em seu Art. 26 que “A decisão pelo reconhecimento da condição de 
refugiado será considerada ato declaratório e deverá estar devidamente fundamentada.” Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm Acesso em: 07/02/2021.
6 Em especial, quando da análise da condição de refúgio dos venezuelanos. Conforme descreve a Nota Técnica de n.º 
3 do ano de 2019 do CONARE. Disponível em: https://www.justica.gov.br/news/collective-nitf-content-1564080197.57/
sei_mj-8757617-estudo-de-pais-de-origem-venezuela.pdf. Acesso em 20/03/2021.
7 Descrevendo que “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Muni-
cípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III - a dignida-
de da pessoa humana”. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 
06/04/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
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https://www.justica.gov.br/news/collective-nitf-content-1564080197.57/sei_mj-8757617-estudo-de-pais-de-origem-venezuela.pdf
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vezes que os elementos expressos em seu texto não são exclusivos daqueles que sofrem 
com os citados acometimentos apenas, pois não é nebulosa a certeza de que em muitos dos 
casos a situação é, ainda que indiretamente, vivenciada por toda a família do estrangeiro 
que também carece da tutela do refúgio.

Não obstante, é de ser perceber que as citadas situações são de natureza 
extensivas, ou seja, englobam não apenas o a gente, que sofre diretamente os malefícios 
caracterizados no art.1ª da supracitada lei, mas também ao seu cônjuge, aos ascendentes 
e descendentes, assim como aos demais membros do grupo familiar que do refugiado 
dependerem economicamente. 

Nessa esteira, se tais indivíduos se encontrarem presentes com este no momento 
do ingresso em território nacional, farão jus ao reconhecimento da condição de refúgio, 
conforme preceito estabelecido no Art. 2ª da mesma legislação8.

Outrora, sabendo que a citada condição não passa a ser reconhecida de imediato 
pelo Estado receptor, fazendo-se necessário, conforme previsto no art. 7º da Lei, que este 
ao adentrar ao território nacional solicite a autoridade alfandegaria o recebimento do pedido 
para que se dê início o processo administrativo de análise junto ao Comitê Nacional para 
os Refugiados, doravante CONARE. 

Não obstante, ao solicitar a aludida condição, o estrangeiro fará jus a uma série 
de direitos, dentre os quais, o de residência temporária enquanto não se obtenha uma 
resposta definitiva por parte do Estado brasileiro9. Ademais, a lei também o concede a 
proteção no sentido de sua não extradição ao país ao qual busca o distanciamento em 
virtude da perseguição10. 

Outrora, é trivial que em muitos dos casos os indivíduos chegam ao País em uma 
situação desesperadora e desprovidos de recursos financeiros, muitos destes adentram ao 
território por meios clandestinos e ilegais, o que não obstar o direito ao pedido de refúgio, 
sabendo-se que mesmo nessas condições poderá ele acionar o Estado solicitando o 
reconhecimento da presente natureza.

Nessa esteira, uma vez recebida a petição de reconhecimento de condição de 
refúgio, conforme preceito do art. 8º da lei, far-se-á suspensa qualquer procedimento 
administrativo ou criminal pela entrada irregular dele no país, tanto para com ele como para 
com os familiares que o acompanhem. E nesse diapasão, faz-se aclamar ao disposto no 
art. 7º, §1ª da Lei, que descreve que

Em hipótese alguma será efetuada sua deportação para fronteira de território 
em que sua vida ou liberdade esteja ameaçada, em virtude de raça, religião, 

8 A saber: Art. 2º Os efeitos da condição dos refugiados serão extensivos ao cônjuge, aos ascendentes e descendentes, 
assim como aos demais membros do grupo familiar que do refugiado dependerem economicamente, desde que se 
encontrem em território nacional.
9 Conforme estabelece o art. 30, § 4º da Lei de Migração (Lei nº 13.445/17). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13445.htm Acesso em: 06/04/2021.
10 Nos termos do art. 82, IX da Lei. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/
L13445.htm Acesso em: 07/02/2021.
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nacionalidade, grupo social ou opinião política

Todavia, não são todos os sujeitos que podem fazer jus a caracterização desta 
condição, tanto é que o próprio texto legal passa a estabelecer algumas pessoas que não 
poderiam gozar de tais condições, prescrevendo em seu art. 3ª tais impedimentos, a saber;

Art. 3º Não se beneficiarão da condição de refugiado os indivíduos que:

I - já desfrutem de proteção ou assistência por parte de organismo ou 
instituição das Nações Unidas que não o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados - ACNUR;

II - sejam residentes no território nacional e tenham direitos e obrigações 
relacionados com a condição de nacional brasileiro;

III - tenham cometido crime contra a paz, crime de guerra, crime contra a 
humanidade, crime hediondo, participado de atos terroristas ou tráfico de 
drogas; 

IV - sejam considerados culpados de atos contrários aos fins e princípios das 
Nações Unidas.

Outrora, também será negado o reconhecimento da presente condição, e 
consequentemente, dos benefícios destes decorrentes, àquele indivíduo considerado 
perigoso para a segurança nacional, conforme preceito do art. 7º §2º da lei. 

Do mais, uma vez chegando ao território nacional e formalizando o pedido, caberá ao 
CONARE a análise dele, pois uma vez sendo um órgão de deliberação coletiva e integrante 
do Ministério da Justiça, este possui a competência para;

I - analisar o pedido e declarar o reconhecimento, em primeira instância, da 
condição de refugiado;

II - decidir a cessação, em primeira instância, ex officio ou mediante 
requerimento das autoridades competentes, da condição de refugiado;

III - determinar a perda, em primeira instância, da condição de refugiado;

IV - orientar e coordenar as ações necessárias à eficácia da proteção, 
assistência e apoio jurídico aos refugiados;

V - aprovar instruções normativas esclarecedoras à execução desta Lei.

Nessa esteira, a estrutura do órgão passa a ser expressa no art. 14 da Lei11. 
Consequentemente, depois de externado o pedido da parte para com o refúgio, será 
instaurado um procedimento no órgão para julgamento do pedido. Evidentemente, a 

11 Que descreve: Art. 14. O CONARE será constituído por: I - um representante do Ministério da Justiça, que o pre-
sidirá; II - um representante do Ministério das Relações Exteriores; III - um representante do Ministério do Trabalho; 
IV - um representante do Ministério da Saúde; V - um representante do Ministério da Educação e do Desporto; VI - um 
representante do Departamento de Polícia Federal; VII - um representante de organização não-governamental, que se 
dedique a atividades de assistência e proteção de refugiados no País. § 1º O Alto Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados - ACNUR será sempre membro convidado para as reuniões do CONARE, com direito a voz, sem voto. 
§ 2º Os membros do CONARE serão designados pelo Presidente da República, mediante indicações dos órgãos e da 
entidade que o compõem. § 3º O CONARE terá um Coordenador-Geral, com a atribuição de preparar os processos de 
requerimento de refúgio e a pauta de reunião. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm Acesso 
em: 06/04/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm


 
A (não) efetividade das ciências jurídicas no Brasil 3 Capítulo 6 72

resposta não é externada de pronto, necessitando-se de um período para processamento 
e julgamento dele. 

E assim, como fica a situação do estrangeiro e de sua família enquanto da análise 
do pedido, essa é uma questão de extrema importância, pois detém ele a necessidade de 
subsistência, diga-se, de um meio para ser manter honestamente no país receptor.

Logo, assim pensando o legislador, passou ele a conceber que a autoridade de 
fronteira depois de recebida a solicitação de refúgio comunicaria ao Departamento de 
Polícia Federal o respectivo pedido para que este, no uso de suas competências, emitir-se 
um número de protocolo em favor do solicitante e de seu grupo familiar, uma vez que eles 
se encontram em território nacional, e por meio deste ficariam autorizados à estada no País 
até a decisão final do processo.

Decerto, esse protocolo permitirá que o Ministério do Trabalho expeça a carteira de 
trabalho provisória para o estrangeiro, originando a possibilidade do exercício da atividade 
remunerada no país.12

Em verdade, é sabido que ao estrangeiro refugiado são concedidos todos os 
direitos previstos na lei nº 6.815 do ano 1980, notoriamente conhecida como Estatuto do 
Estrangeiro. Ademais chama-se atenção desde logo que a lei de nº 13.445, de 24 de maio 
de 201713, conhecida como lei de migração brasileira, passou a revogar, em seu art. 124, 
II, o presente estatuto, estabelecendo uma carta mais ampla de Direitos para com estes.

Não obstante, é de se observar que ela acaba por se destacar em relação as demais 
legislações desta natureza no mundo, uma vez que não visualiza o estrangeiro, em tese, 
como um perigo à sociedade. 

Tanto assim o é que em seu art. 3ª a citada lei traz um rol de princípios que regem essa 
política migratória, sendo alguns deles; a universalidade, indivisibilidade e interdependência 
dos direitos humanos (I); o repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer 
formas de discriminação (II); a não criminalização da migração (III); a não discriminação 
em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais a pessoa foi admitida em território 
nacional (IV); a promoção de entrada regular e de regularização documental (V); acolhida 
humanitária (VI) entre tantos outros de igual importância. 

Ademais, tendo em vista a situação que muitos que chegam ao país: portando 
documentos mínimos, faz-se compreensível a concessão pelo Estado receptor de cédulas 
de identidade que demonstrem a situação jurídica dele no território nacional, bem como 
da própria concessão de carteira de trabalho para que ele possa proceder com a sua 
subsistência enquanto da análise do pedido.

Outrora, exigir tais documentos daqueles que se encontravam desguarnecidos da 
tutela de seu Estado de origem seria o mesmo que fadar-lhes ao fracasso. Pois, como 
se faz notório, muitos forjem carregando consigo apenas objetos e documentos mínimos, 

12 Conforme descreve o art. 21, § 1º da Lei nº 9.474/97.
13 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13445.htm Acesso em: 06/04/2021.
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sendo a fuga não uma opção, mas sim uma necessidade.
A despeito, por se tratar de um pedido, a decisão quanto a este será devidamente 

fundamentada, e em caso de negação, caberá recurso, no prazo de 15 dias, ao Ministro do 
Estado de Justiça, ao qual emitira uma decisão final e irrecorrível, tudo com base nos art. 
26 e 2914 da lei. 

No mais, em vertente diversa, sendo o pedido deferido, caberá ao Departamento de 
Polícia Federal o registro do estrangeiro como refugiado, devendo ele assinar um termo de 
responsabilidade, sendo solicitada, consequentemente, a cédula de identidade pertinente, 
tudo conforme o art. 2815 da lei. 

Decerto, é de se ressaltar que uma vez sendo deferido o pedido, ou seja, uma vez 
reconhecida à condição de refugiado ao estrangeiro, está decisão obstará o seguimento de 
qualquer pedido de extradição16 que tenham por base quaisquer das condições expressas 
no art. 1ª da lei nº 9.474/97, outrora já demonstrado. 

Não obstante, a concessão da condição de refugiado poderá ser perdida conforme 
preceito do art. 39, quando implicar em

I - a renúncia;

II - a prova da falsidade dos fundamentos invocados para o reconhecimento 
da condição de refugiado ou a existência de fatos que, se fossem conhecidos 
quando do reconhecimento, teriam ensejado uma decisão negativa;

III - o exercício de atividades contrárias à segurança nacional ou à ordem 
pública;

IV - a saída do território nacional sem prévia autorização do Governo brasileiro.

Parágrafo único. Os refugiados que perderem essa condição com 
fundamento nos incisos I e IV deste artigo serão enquadrados no regime geral 
de permanência de estrangeiros no território nacional, e os que a perderem 
com fundamento nos incisos II e III estarão sujeitos às medidas compulsórias 
previstas na Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.

Noutrora, a perda dessa condição materializar-se-á como uma sanção ao estrangeiro. 
Ademais, essa posição também poderá cessada, conforme o art. 38, caso ele venha a 

I - voltar a valer-se da proteção do país de que é nacional;

II - recuperar voluntariamente a nacionalidade outrora perdida;

III - adquirir nova nacionalidade e gozar da proteção do país cuja nacionalidade 
adquiriu;

IV - estabelecer-se novamente, de maneira voluntária, no país que abandonou 

14 A saber: Art. 29. No caso de decisão negativa, esta deverá ser fundamentada na notificação ao solicitante, cabendo 
direito de recurso ao Ministro de Estado da Justiça, no prazo de quinze dias, contados do recebimento da notificação. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm Acesso em: 06/04/2021.
15 A saber: Art. 28. No caso de decisão positiva, o refugiado será registrado junto ao Departamento de Polícia Federal, 
devendo assinar termo de responsabilidade e solicitar cédula de identidade pertinente. Disponível em: http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm Acesso em: 06/04/2021.
16 Nos termos do art. 82, IX da Lei. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/
L13445.htm Acesso em: 07/02/2021.
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ou fora do qual permaneceu por medo de ser perseguido;

V - não puder mais continuar a recusar a proteção do país de que é nacional 
por terem deixado de existir as circunstâncias em conseqüência das quais foi 
reconhecido como refugiado;

VI - sendo apátrida, estiver em condições de voltar ao país no qual tinha sua 
residência habitual, uma vez que tenham deixado de existir as circunstâncias 
em conseqüência das quais foi reconhecido como refugiado. 

Por fim, é de se ressaltar que o elemento nuclear da presente legislação se faz 
quanto ao mecanismo de defesa do refugiado para com a devolução deste ao Estado de 
origem. É dizer, a lei impossibilita que o citado seja devolvido ou extraditado para o País 
da qual originalizou a condição fruto do pedido de refúgio. Evidentemente que uma vez 
recursado o pedido, não seria prudente remetê-lo de volta ao local na qual ele se sentir-
se-ia ameaçado.

Portanto, estes foram alguns dos principais pontos trazidos pela Lei nº 9.474, do ano 
de 1997, em verdade a situação do estrangeiro refugiado no Brasil é hoje trabalhada pela 
presente legislação e pelo Lei do Migrante (Lei nº 13.445/17), sendo a primeira o objeto de 
nosso trabalho.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por todo exposto, observamos que a situação do estrangeiro que chega ao País é 

trabalhada pela lei nº 9.474, do ano de 1997. Em verdade, ele abeira-se ao território na 
condição de imigrante, sendo certo que uma vez nessa situação será também tratado pela 
atual lei nº 13.445/17, conhecido como Lei de Migração.

Nessa esteira, a derradeira legislação se destaca ante a legislação internacional, uma 
vez que passa a estabelecer uma carta mais ampla de direitos para com os estrangeiros, 
bem como obstar o reconhecimento destes como perigo nacional. 

Em verdade, como constatamos no proêmio deste paper a condição de refugiado 
é caracterizada pela perseguição que pode decorrer de uma guerra, posição política, da 
grave e a generalizada violação de direitos humanos e outros males que podem assolar as 
pessoas em toda a parte do planeta, e que por muitos ainda ignoradas.

Estás que estão desamparadas por seus Estados de origem ou que, por vezes, são 
perseguidas por estes, acabam com suas estruturas sociais e familiares desmontadas. 
Logo, o acolhimento deles não deve ser visto como uma obrigação, mas, sobretudo, como 
uma forma de humanização. 

Decerto, é trivial que aqui não exaurimos toda a potencialidade desta temática, não 
apenas quanto ao tema do refúgio, mas, principalmente, do nosso próprio ordenamento 
jurídico. 

A certeza de que ainda podemos avançar e nos aprofundar cada vez mais nesse 
mar hostil que permeia a relação desta condição é a bússola que nos guia a continuar a 



 
A (não) efetividade das ciências jurídicas no Brasil 3 Capítulo 6 75

pesquisar, e assim, almejamos fazer.
Por hora, essas foram apenas às primeiras considerações sobre essa odisseia. 

Porém, nossa jornada não se finda com essas derradeiras considerações, apenas 
concluímos parte desta etapa normativa da legislação brasileira, nos propondo a continuar 
os trabalhos, mas agora em um campo fático, e não mais normativo, e assim almejamos 
caminhar.
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